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INTRODUÇÃO

A tomada de decisão é um campo de estudo constantemente abor-
dado em diferentes áreas de conhecimento. O principal direciona-
dor desses estudos envolve a avaliação cognitiva de como ocorre a 
tomada de decisão (ALMENDRA; CHRISTIAANS, 2009b). Além disso, os 
estudos relacionados também buscam elencar fatores influentes 
de processos decisórios, sejam eles conscientes ou inconscientes 
(ACKER, 2008; DIETRICH, 2010)

Analisando a perspectiva histórica, quatro entendimentos sobre 
processos decisórios e o impacto disso no cotidiano das pessoas 
podem ser observados. Ao propor que a razão é superior à experi-
ência, em 1637, Descartes estabelece a estrutura do método cien-
tífico (DESCARTES, 2005). Embora outros autores também possam 
ter papel importante na estruturação da experimentação e, con-
sequentemente, do método científico, Descartes tem papel fun-
damental na crença de que o conhecimento é baseado no uso da 
razão, da lógica e da intuição. Nesse entendimento, o ser humano 
teria uma base, e a partir do conhecimento fundamentado, poderia 
tomar decisões concretas e inquestionáveis.

Tomada de Decisão nos 
Projetos de Design  

Andréa Capra
Julio Carlos de Souza van der Linden
Fabiane Wolff
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Seguindo uma linha de estudos distinta, no início do século XX, em seu trabalho 
sobre o inconsciente, Freud sugere que as ações e decisões das pessoas são fre-
quentemente influenciadas por causas ocultas na mente (BUCHANAN; CONNELL, 
2016; KOTLER; AMSTRONG, 2003; PHILLIPS, 2014). Nesse sentido, os processos in-
conscientes estariam relacionados à intuição, já anteriormente citada por Des-
cartes. Freud propôs que a personalidade é feita por meio de três elementos: id, 
ego e superego. O ‘id’ é o único componente presente desde o nascimento. É a 
parte que se esforça para gratificação imediata de todos os desejos e necessida-
des. Se essas necessidades não forem satisfeitas imediatamente, o resultado é 
uma ansiedade ou tensão do estado. O ‘ego’ é o componente da personalidade 
responsável por lidar com a realidade. Ele busca satisfazer os desejos clamados 
pelo ‘id’, mas de forma realista e socialmente aceitável. O ‘superego’ é o aspecto 
da personalidade que mantém os padrões morais adquiridos ao longo da vida 
internalizados. Age para aperfeiçoar e civilizar o comportamento humano. 

Trazendo a questão do processo de tomada de decisão para um contexto organi-
zacional, em 1947 Simon introduz o conceito de racionalidade limitada (BARROS, 
2010; BUCHANAN; CONNELL, 2016; SIMON, 1997). O autor traz a ideia de que duran-
te o processo de tomada de decisão a racionalidade é limitada pelas informações 
que se tem, as limitações cognitivas e a quantidade de tempo. Ou seja, ao tomar 
uma decisão não é possível conhecer todas as alternativas e consequências. Des-
sa forma, o ser humano busca tomar decisões satisfatórias, não necessariamente 
ótimas, com base nas informações disponíveis.

O quarto entendimento está relacionado aos estudos de KAHNEMAN E TVERSKY (1979), 
ao desenvolverem a teoria dos prospectos. Segundo os autores o valor é dife-
rente em perdas e ganhos. Assim, o valor de perdas parece muito maior que o 
valor dos ganhos. Além disso, a teoria apresenta o entendimento do ponto de 
referência ao fazer essa análise de valor. Dessa forma, o indivíduo avalia ganhos 
e perdas a partir de um padrão determinado e não da mesma forma. O valor da 
perda é muito mais marcante do que o do ganho, impactando mais no indivíduo.

A tomada de decisão pode ser abordada sobre diferentes perspectivas e outros 
autores também têm influência nos entendimentos de como ocorrem esses pro-
cessos (BARNARD, 1971; CHRISTIAANS; ALMENDRA, 2010; COHEN; MARCH; OLSEN, 1972; 
LINDBLOM, 1959; MARCH, 1994; MINTZBERG; RAISINGHANI; THÉORÊT, 1976) trazendo 
outras teorias. Entretanto, o foco desse artigo está no processo de tomada de 
decisão do designer e da equipe de design.

Por abordarem problemas de diferentes tipos e empregarem distintos modos 
de raciocínio os problemas de design são desafiadores (BUCHANAN, 1992; COYNE, 
2005; RITTEL; WEBBER, 1973), originando complexos processos de tomada de deci-
são. Para ALMENDRA E CHRISTIAANS (2009a) as decisões de design relacionadas à forma 
do produto e aos processos de fabricação costumam ser mais conscientes do 
que as decisões de desenvolvimento, que estão mais relacionadas ao processo 
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de design. Isso acontece porque ao se resolver problemas de design o raciocínio 
é não-dedutivo, pois não há um processo claro que conecte necessidades, requi-
sitos e intenções com uma forma ou um modo de uso (DORST, 2003).

Portanto, o desenvolvimento de um projeto de design é uma tarefa complexa 
e muitas vezes incerta, envolvendo diferentes áreas e responsabilidades. O de-
signer precisa se adequar ao ambiente e a cultura organizacional em que está 
inserido, adaptando-se as mudanças e necessidades do mercado. No entanto, 
isolar variáveis e definir fatores que motivam as decisões tomadas ao longo do 
projeto, ou mapear o processo de pensamento do designer ao buscar a solução 
de problemas, ainda não é uma tarefa viável (STEMPFLE; BADKE-SCHAUB, 2002).

Projetos de design, muitas vezes estão envoltos em um ambiente voltado para 
inovação, o que torna a informação uma das principais fontes para direcionar 
decisões assertivas, pois mesmo sem informações concretas para que uma de-
cisão racional sobre um problema de design possa ser tomada, o designer é 
forçado a ser intuitivo (TONETTO; TAMMINEN, 2015). Dessa forma, entender mais 
sobre o método de criação do designer, suas fontes de inspiração (GONÇALVES; 
CARDOSO; BADKE-SCHAUB, 2014) e estrutura dos problemas a serem solucionados 
(BUCHANAN, 1992; COYNE, 2005; WRIGHT et al., 2018), também pode auxiliar na 
compreensão do processo de tomada de decisão do designer e da equipe de 
design envolvida no projeto.

A incerteza e as dificuldades inerentes aos problemas de design tem sido tópico 
de discussão nos últimos anos (BUCHANAN, 1992; COYNE, 2005; DORST, 2003; KUNZ; 
RITTEL, 1972; RITTEL; WEBBER, 1973; WRIGHT et al., 2018). Em função do processo de 
tomada de decisão de um problema de design estar relacionado a uma varieda-
de de partes interessadas, envolvidas e afetadas de forma distinta pelo processo, 
algo que superficialmente parece ser uma questão simples, pode ser percebido 
e entendido de maneiras muito diferentes (WRIGHT et al., 2018).

Nesse contexto, o design pode ser entendido como uma atividade não facilmen-
te estruturada (BUCHANAN, 1992; COYNE, 2005; CROSS, 2008; KUNZ; RITTEL, 1972; 
RITTEL; WEBBER, 1973; ROWE, 1986; WRIGHT et al., 2018) e que necessita de um 
grande número de informações e conhecimentos para que se possam tomar de-
cisões durante um projeto (LAWSON, 2005). Dessa forma, as decisões tomadas ao 
longo de um projeto, fundamentadas em experiências prévias e no repertório 
do designer, são determinantes para o resultado. Apesar disso, muitas vezes, são 
baseadas na intuição do gestor ou dos integrantes da equipe (CAPRA, 2011; NIC-
CHELLE, 2011; NIHTILÄ, 1999; SADLER-SMITH; SHEFY, 2004; STUMPF; MCDONNELL, 2002; 
TONETTO; TAMMINEN, 2015).

Considerando que na medicina o uso da intuição já é ensinado (TONETTO; TAMMI-
NEN, 2015), um estudo desenvolvido na Finlândia (RAAMI, 2015) traz guidelines 
para o desenvolvimento da intuição. O autor defende que apesar de ser um pro-
cesso aparentemente não consciente, a intuição pode ser ensinada, melhorada 
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e praticada como qualquer outra habilidade. Para ele, o processo consiste em 
três passos contínuos: expandir os limites da mente, desenvolver habilidades de 
percepção e desenvolver habilidades de discernimento (RAAMI, 2015). 

Nesse sentido, a intuição pode ser uma arma poderosa em ambientes de traba-
lho complexos e rápidos e pode aumentar a capacidade da tomada de decisão 
por meio da inteligência intuitiva (SADLER-SMITH; SHEFY, 2004). No caso dos desig-
ners, considerando que precisam ser intuitivos o tempo todo, podem optar por 
usar a intuição sem controle, ou entender esse processo e usar conscientemente 
(TONETTO; TAMMINEN, 2015). KAHNEMAN (2013) explica que o comportamento huma-
no é determinado por dois sistemas, um automático e intuitivo e outro contro-
lado. Conforme eles interagem e controlam o cérebro, o organismo determina 
pensamentos, julgamentos, atos e decisões. 

A forma como uma pessoa se relaciona com um problema está diretamente rela-
cionada à forma como essas ideias e problemas são expostos (KAHNEMAN, 2013). 
Portanto, explorar diferentes alternativas ao mesmo tempo, acelera o processo 
de tomada de decisão. Tendo mais alternativas investe-se menos em uma única 
ideia e tem-se maior flexibilidade (HEATH; HEATH, 2013). Para LAWSON (2005) boas 
ideias só acontecem com esforço. Mesmo assim, a tomada de decisão no contex-
to empresarial é uma tarefa complexa (EJIMABO, 2015; MCKENNA; MARTIN-SMITH, 
2005; PAPADAKIS; BARWISE, 2002)

Nesse ponto, grupos tendem a ser mais eficazes em seus processos decisórios 
(HOGG; TINDALE, 2001; YANG, 2010), pois a colaboração da equipe do projeto pode 
reduzir os vieses cognitivos que interferem no bom senso individual (WILSON, 
2003). Designers diferentes vão se concentrar em partes diferentes do proble-
ma e possivelmente chegar a soluções distintas (RODGERS; HUXOR, 1998), pois os 
processos de decisão em projetos têm influência de repertório, experiências, ca-
pacidades e habilidades específicas do designer. Além disso, equipes de design 
trabalham de formas diversas e podem (ou não) ser fortemente influenciadas 
pelo gestor.    

Um estudo analisando o trabalho com equipes externas de design (BRUCE; MOR-
RIS, 1994), concluiu que, entre outros fatores, a experiência prévia e preferência 
pessoal do gestor pode influenciar os resultados do projeto e o tipo de equipe 
utilizada na empresa. Doze anos depois, uma outra pesquisa buscando entender 
o papel dos agentes de mudança no processo de absorção de conhecimento (JO-
NES, 2006) afirma, assim como os estudos anteriores sobre o tema (CHILD, 1972; 
MARCH, 1991; ZAHRA; GEORGE, 2002), que há forte interferência do fator humano e 
do papel do gestor nesse processo.

Dessa forma, a capacidade de absorver e assimilar o conhecimento externo 
torna-se um fator crítico para a inovação (ACKLIN, 2011; COHEN; LEVINTHAL, 1989, 
1990). Porém, a capacidade de absorção da empresa dependerá das capacidades 
potenciais de seus indivíduos (COHEN; LEVINTHAL, 1990), afinal, é difícil conceber 
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um processo de tomada de decisão efetivo sem uma quantidade mínima de in-
formações válidas (ARGYRIS, 1976). Assim, a tomada de decisão pode ser entendi-
da como fator chave para o projeto de produtos inovadores (LONGUEVILLE et al., 
2003).

O problema é que ninguém quer administrar um negócio baseado em senti-
mento, intuição e inspiração (BROWN, 2009), mas o cenário onde os problemas 
de design se desenvolvem acabam criando esse ambiente incerto (MCKENNA; 
MARTIN-SMITH, 2005). A quantidade de variáveis que influenciam decisões, torna 
esse processo ainda mais complexo. Além disso, projetos de design envolvem o 
uso de um número variado de métodos, ferramentas e técnicas, que podem ser 
inseridos em diferentes partes do processo (MORONI; ARRUDA; ARAUJO, 2015), não 
tendo necessariamente uma regra específica.

O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO EM PROJETOS DE DESIGN

A pesquisa sobre a tomada de decisão no design concentrou-se em estratégias 
para modelar as escolhas de design, mas pouca atenção foi dada ao entendi-
mento de como as decisões são tomadas durante o projeto (YANG, 2010). Uma 
vez que os problemas de design são originados por diferentes partes envolvidas 
no processo e, muitas vezes, após algumas soluções já terem sido encontradas 
(LAWSON, 2005), entender como decisões são tomadas ao longo do projeto pode 
facilitar esse processo. 

Qualquer tomada de decisão envolve uma etapa altamente crítica e complexa. 
Essa complexidade é caracterizada pelas interconexões que este processo tem 
com vários outros dentro da empresa, juntamente com o fato de que a tomada 
de decisão é realizada pelos seres humanos (LONGUEVILLE ET al., 2003). Segundo 
Almendra e Christiaans (2009a) as características pessoais têm um impacto con-
siderável no processo de tomada de decisão. Os autores explicam que indivíduos 
com alta autoestima, assertivos e não avessos aos riscos e incertezas do projeto 
são mais propensos a decidir, de forma que o projeto avance para uma solução 
final consistente. Para esses sujeitos, as decisões são vistas como uma oportuni-
dade para prosseguir e não como uma etapa crítica do processo de design.

Ao tomar decisões, a organização constantemente confirma ou redefine sua pró-
pria identidade, bem como as identidades de seus membros (SELART; PATOKORPI, 
2009). Apesar disso, a preocupação (ou seja, a importância percebida) dos crité-
rios de decisão do projeto de um produto varia significativamente entre os fun-
cionários de diferentes departamentos (ANTIOCO; MOENAERT; LINDGREEN, 2008).
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Para CARLINER (1998) as decisões de design podem ser enquadradas em quatro 
categorias: (a) Metas de design, que são princípios a serem alcançados através 
do processo de decisão e que devem ser realizados antes que a escolha seja 
definida;  (b) Recursos de design, que são os materiais (físicos e intelectuais) dis-
poníveis para apresentar informações aos participantes; (c)Técnicas de design, 
que são as estratégias para alcançar os objetivos usando os recursos de design 
disponíveis; e (d)Restrições, que estão fora de influências que limitam o uso de 
recursos e estratégias para atingir um objetivo. Assim, o processo de design é 
uma sequência de decisões envolvendo cada um dos quatro componentes, pois 
diferentes componentes dominam a tomada de decisão em diferentes pontos do 
processo de desenvolvimento (CARLINER, 1998).

Entretanto, controlar totalmente o processo de design é uma tarefa complicada, 
já que o impacto da interação social futura é difícil de prever (SELART; PATOKOR-
PI, 2009). Além disso, uma decisão tomada dentro de uma fase de projeto (por 
exemplo, desenho do produto) afeta o tipo, conteúdo, eficiência e progresso das 
atividades dentro das outras fases projetuais (por exemplo, montagem, fabrica-
ção e uso) (REHMAN; YAN, 2007). No caso no design, mesmo não atuando como  
decisores formais, estão projetando para seus clientes, e isso naturalmente im-
plica em tomar decisões (SELART; PATOKORPI, 2009).

Neste contexto, os designers precisam estar cientes das consequências de suas 
decisões na fase conceitual para tomar uma decisão orientada ao ciclo de vida, 
eficaz e informada (CHRISTIAANS; ALMENDRA, 2010). Pois, a falta de conhecimento 
sobre o ciclo de vida do produto faz com que designers tenham dificuldades em 
tomar decisões durante as fases iniciais de projeto (REHMAN; YAN, 2007). Justa-
mente nas fases em que o processamento da informação e a tomada de decisão 
é muito intensa (ALMENDRA; CHRISTIAANS, 2009A; DEMIRKAN, 2015). 

Segundo YANG (2010) a tomada de decisão de uma equipe tende a ser melhor 
que a tomada de decisão individual, mesmo quando o decisor tem excelentes 
habilidades. Para TOH E MILLER (2015) as decisões de design tomadas por equipes 
são tão, ou mais, importantes em determinar o direcionamento de projetos, e 
devem ser apresentadas com as melhores práticas. Apesar disso, muitas deci-
sões são tomadas por pessoas com algum tipo de poder no time, por terem uma 
habilidade específica ou por construírem uma relação de confiança e influência 
(HENDRIKS et al., 2018).

Gestores com perfis decisores não se sentem confortáveis em delegar o poder 
de decisão para o time. Da mesma forma, nem sempre os integrantes de uma 
equipe querem assumir as responsabilidades que se tem ao tomar uma decisão 
(YANG, 2010). Portanto, os gerentes precisam aplicar visões compartilhadas como 
um meio contundente para criar envolvimento entre os participantes no proces-
so de tomada de decisão (SELART; PATOKORPI, 2009). Na tomada de decisão feita 
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pelo líder com base nas informações dadas pela equipe, individualmente os in-
tegrantes são pouco responsáveis pela decisão final, diferente do que acontece 
quando as decisões são tomadas a partir de um consenso. Porém, dessa forma 
uma decisão pode ser tomada com menos comprometimento e em menos tem-
po (YANG, 2010).

De forma geral o processo de resolução de problemas de design, que consiste 
nas fases de análise, síntese e avaliação, utiliza o conhecimento adquirido para 
apoiar a tomada de decisão por meio de estratégias de design cognitivo (DEMI-
RKAN, 2015). Entretanto, em diversas situações os designers não são livres para 
decidir se precisam de mais informações e acabam tomando decisões com base 
em informações inadequadas (DORST; SYDNEY, 2007). Assim, a interpretação tor-
na-se ainda mais importante, pois o design é um processo de múltiplas etapas, e 
não uma situação única de tomada de decisão (DORST, 2006).

Um estudo desenvolvido por ALMENDRA E CHRISTIAANS (2009a) explica que há alguns 
fatores que podem interferir na tomada de decisão dos designers, entre eles es-
tariam a expertise e o conhecimento sobre o assunto, a informação disponível e 
a forma como ela é usada e valorizada ao longo do projeto e o esboço como um 
meio de encontrar a solução. 

Para SARMA (1994) há três abordagens principais para a tomada de decisão: a des-
critiva, que usa modelos e teorias para explicar as decisões humanas por meio 
do estudo de crenças e preferências; a normativa, que utiliza axiomas para tomar 
boas decisões, estudando a lógica da tomada de decisões e a natureza da racio-
nalidade e; prescritiva, que desenvolve técnicas para apoiar e melhorar a tomada 
de decisão humana. 

A abordagem descritiva tem o objetivo de modelar para estudar, entendendo, 
representando e repensando processos de tomada de decisão já existentes (LON-
GUEVILLE et al., 2003). Com base nesse entendimento um framework descritivo 
de tomada de decisão em projetos de design foi desenvolvido (ALMENDRA; CHRIS-
TIAANS, 2009b; CHRISTIAANS; ALMENDRA, 2010), apresentado na Figura 1. O fra-
mework está dividido em dois grandes níveis: o mindset e a operacionalização 
do mindset. 
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Fonte: Almendra e Christiaans (2009).

Segundo os autores (ALMENDRA; CHRISTIAANS, 2009b; CHRISTIAANS; ALMENDRA, 2010), 
o primeiro nível é onde a natureza das decisões são classificadas e depende de três 
pontos principais, (1) estratégias de design, (2) processos criativos cognitivos e 
(3) natureza das decisões. As estratégias de design (1) estão subdivididas em três 
grupos: (a) orientadas por problemas, quando há descrição das relações abstratas 
e dos conceitos; (b) orientadas pela integração, quando há uma evolução inte-
grada do problema e da solução ao longo do processo de design e; (c) orientadas 
por soluções, quando desde o início uma ou mais soluções são condutores do 
processo. Em relação aos processos cognitivos criativos (2) dois tipos foram iden-
tificados pelos autores: exploratórios, que envolvem as mudanças contextuais, a 
inferência funcional e o teste de hipóteses e generativos, relacionados à trans-
ferência analógica, associação, recuperação ou síntese. Como esses modos ocor-
rem de forma alternativa, são agrupados como um único processo, identificados 
no framework com a letra (D). O terceiro ponto, natureza das decisões (3), pode 
acontecer por meio de: decisões enquadradas, quando o designer “enquadra” um 
objeto; decisões-chave, feita nos momentos em que ocorre a criação do produ-
to e; decisões facilitadas, que representam instantes da representação mental do 
objeto. Da mesma forma que no processo anterior, como os designers transitam 
entre os tipos de natureza da decisão, esse item também foi agrupado em único 
processo, representado no framework pela letra (E).

A. MINDSET

2. PROCESSOS COGNITIVOS CRIATIVOS

ADEFI

ADEFJ

ADEFK

ADEGI

ADEGJ

ADEGK

ADEHI

ADEHJ

ADEHK

BDEFI

BDEFJ

BDEFK

BDEGI

BDEGJ

BDEGK

BDEHI

BDEHJ

BDEHK

CDEFI

CDEFJ

CDEFK

CDEGI

CDEGJ

CDEGK

CDEHI

CDEHJ

CDEHK

Figura 1 - Framework de tomada de decisão.
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No nível de operacionalização do mindset, a tomada de decisão é definida de 
acordo dois pontos: (4) modo da decisão e (5) estratégia da decisão. O modo 
da decisão (4) tem a ver com a dinâmica do grupo e pode acontecer por meio 
da autocracia (f ), que envolve um tipo de direcionamento onde o líder decide 
pelo grupo; ou da cooperação (g) que implica na negociação que o líder faz com 
o grupo, busca a integração de todas as ideias e permite que as pessoas deci-
dam em conjunto; ou da autonomia (h), que implica na delegação, onde o líder 
permite que o grupo decida. Finalmente, as estratégias de decisão (5) podem 
acontecer de três formas: (i) baseadas em regras não compensatórias, quando 
os designers não fazem uso de todas as informações disponíveis e as perdas e 
ganhos são frequentemente ignoradas; ( j) baseadas em regras compensatórias, 
quando a informação é exaustivamente processada e as perdas e ganhos podem 
ser consideradas entre os atributos e; (k) baseadas em negociação, quando os 
designers usam as duas estratégias já mencionadas na tentativa de equilibrar 
suas decisões em vários aspectos, como tempo, experiência e nível de informa-
ção. Segundo os autores (ALMENDRA; CHRISTIAANS, 2009b; CHRISTIAANS; ALMENDRA, 
2010), 27 soluções são possíveis se misturados os parâmetros apresentados no 
framework. 

Buscando também ilustrar esse processo LONGUEVILLE et al. (2003) sugerem uma 
estrutura para a decisão, por meio de um framework, apresentado na Figura 2. 
O framework dos autores é uma representação baseada na informação sobre o 
resultado da tomada de decisão.

Figura 2 – Framework da estrutura de uma decisão. 
 

Fonte: Longueville et al. (2003).

Segundo os autores (LONGUEVILLE et al., 2003) o ‘espaço da solução’ é desconhe-
cido e infinito, como um grupo de funções que podem ser desempenhados por 
um novo sistema. As ‘restrições’ estão limitando o espaço da solução. O ‘espaço 
alternativo’ é a parte do espaço da solução explorado e avaliado pelo projeto. As 
‘soluções’ são escolhidas depois de serem avaliadas por uma série de ‘critérios’. 
Tudo isso é feito para que os ‘objetivos’ do projeto possam ser atendidos em um 
determinado ‘contexto’. O contexto é um parâmetro de três níveis, o contexto co-
laborativo é necessário para se entender as interações entre os atores enquanto 
tomam decisões; o contexto linguístico é necessário para entender a informação 
disponibilizada em texto ou documentos e; o contexto geral ajuda a entender a 
ligação entre o projeto e seu ambiente (LONGUEVILLE et al., 2003). 

OBJETIVOS

CONTEXT O
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O processo de tomada de decisão no design geralmente segue um ciclo padrão: 
definir o problema, a análise, a solução proposta e a avaliação. Se um caso é 
complexo, esse processo pode precisar de uma série de iterações e ser retomado 
várias vezes antes de chegar a uma decisão final (D’ANJOU, 2011). Apesar des-
se entendimento, designers estão preocupados em transformar problemas mal 
estruturados em problemas bem estruturados (DORST, 2006) e não em tomar 
decisões unilaterais ou definitivas. Para SIMON (1996a) o processo de tomada de 
decisão e o processo de design estão tão interligados que a tomada de decisão 
deveria ser vista da mesma forma que o design. Mesmo assim, as ferramentas 
e frameworks desenvolvidos até agora não suportam o processo de tomada de 
decisão de um ponto de vista holístico do produto, seu usuário e ambiente (REH-
MAN; YAN, 2007).

FATORES QUE INFLUENCIAM A TOMADA DE DECISÃO

A definição de quais são os principais fatores que influenciam o processo de to-
mada de decisão, está diretamente relacionada aos critérios de busca de área de 
estudo dos artigos. Para esse item, serão elencados os pontos mais recorrentes 
dos trabalhos analisados para a estruturação teórica.

Para que possam fazer boas escolhas, as empresas devem saber calcular e ge-
renciar os riscos envolvidos no projeto (BUCHANAN; CONNELL, 2016). Os riscos são 
constructos sociais criados para auxiliar em perigos e incertezas do dia a dia 
(MELLERS; SCHWARTZ; COOKE, 1998). Na prática, quanto mais alto o nível de inova-
ção que um projeto exige, maior a probabilidade e o impacto da ocorrência de 
eventos inesperados (MARMIER; FILIPAS DENIAUD; GOURC, 2014). 

Apesar disso, o processo de tomada de decisão permanece o mesmo quando 
as decisões envolvem riscos. O que difere é que a decisão passa por uma com-
preensão estruturada do equilíbrio risco-recompensa (RISKTEC, 2005)). Seguindo 
essa linha de pensamento, um estudo publicado pela Harvard Business Review 
(2015) apresenta três melhores práticas para avaliar e gerenciar riscos: encontrar 
o equilíbrio certo entre risco e recompensa, focar na decisão e não no processo 
e desenvolver nos funcionários a habilidade de incorporar um nível apropriado 
de risco ao tomar decisões (CEB GLOBAL, 2015).

O desafio é transformar o gerenciamento dos riscos de uma função periférica 
para uma integrada ao gerenciamento do dia a dia (CEB GLOBAL, 2015). Para isso, 
a análise dos riscos não pode ser independente e precisa ser sempre baseada nas 
necessidades da empresa (MYŠKOVÁ; DOUPALOVÁ, 2015). Nesse sentido, os riscos 
de um projeto podem ser reduzidos por meio da melhoria do sistema de contro-
le, de gerenciamento, dos processos operacionais, da inspeção e da manutenção 
ou, adotando uma prevenção mais intensa, medidas protetivas e modificando as 
condições do processo (PICCININI; DEMICHELA, 2008). 
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Outro fator que pode ser influente no processo de tomada de decisão é a intuição 
(AGOR, 1986; LAWSON, 2005; RAAMI, 2015; SADLER-SMITH; SHEFY, 2004; SJOBERG, 2003; 
TONETTO; TAMMINEN, 2015). Como um processo psicológico, é automática e involun-
tária (SADLER-SMITH; SHEFY, 2004) e precisa de um estado mental calmo para que 
possa se desenvolver (RAAMI, 2015). Entretanto, todas as decisões são parciais, com 
viés, limitadas e próximas do ‘bom o suficiente’, não necessariamente, excelentes 
(TONETTO; TAMMINEN, 2015).

No campo do design, onde muitos produtos em desenvolvimento ainda não 
existem, os profissionais precisam ser intuitivos (TONETTO; TAMMINEN, 2015) e as 
decisões de projetos são tomadas mesmo sem a certeza de serem as corretas. 
Mesmo tomando decisões aproximadas (MELLERS; SCHWARTZ; COOKE, 1998; TONET-
TO; TAMMINEN, 2015), é possível saber com algum grau de certeza que se está no 
caminho certo (HARDMAN; MACCHI, 2003). 

A intuição é um mecanismo cognitivo automático e associativo que é acionado 
quando é preciso tomar decisões (TONETTO; TAMMINEN, 2015). Nesse sentido, é 
consenso que, entre tantos fatores que motivam as escolhas ao longo de um 
projeto de design, repertório e experiências prévias do profissional, são determi-
nantes (GONC et al., 2014; LAWSON, 2005; RAAMI, 2015; TONETTO; TAMMINEN, 2015). 
Apesar disso, a intuição é única, pessoal e difícil de ser relatada (RAAMI, 2015; 
SADLER-SMITH; SHEFY, 2004), mesmo com o uso de metáforas (RAAMI, 2015). O de-
signer não aborda um problema sem repertório, ele tem motivações próprias, ra-
zões para querer projetar, valores e crenças (GONÇALVES; CARDOSO; BADKE-SCHAUB, 
2014; LAWSON, 2005; RAAMI, 2015). Entretanto, o controle desses aspectos ainda é 
bastante subjetivo. Para HARDMAN E MACCHI (2003) há uma considerável discordância 
em como medir valores e crenças e como entender sua influência sobre as de-
cisões. Nesse contexto, designers precisam desenvolver conhecimento próprio 
para lidar com a intuição ao tomar decisões (TONETTO; TAMMINEN, 2015). 

A esmagadora quantidade de estímulos que o designer pode encontrar e utilizar 
no desenvolvimento de um produto, torna bastante complexo o entendimento 
de como a intuição influencia os resultados de um projeto (GONÇALVES; CARDOSO; 
BADKE-SCHAUB, 2014). Ainda assim, a intuição é parte valiosa no processo criativo 
(RAAMI, 2015). Para LAWSON (2005) bons designers têm como característica permiti-
rem que ideias incompletas e conflitantes coexistam durante o processo criativo, 
pois a solução, muitas vezes, é encontrada no final do projeto. 

Designers também devem resolver problemas externos impostos, satisfazer os 
desejos dos consumidores e criar artigos bonitos e interessantes (LAWSON, 2005). 
Considerando que no desenvolvimento de projetos de design as percepções e 
experiências prévias do designer tem influência nas decisões que orientam a 
solução do problema (CAPRA, 2011; NICCHELLE, 2011; NIHTILÄ, 1999; SADLER-SMITH; 
SHEFY, 2004; STUMPF; MCDONNELL, 2002; TONETTO; TAMMINEN, 2015), a forma como 
ele aprende e sua capacidade de absorver novos conhecimentos pode também 
direcionar esse resultado. 
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Muitas pessoas definem aprendizagem muito superficialmente, englobando 
apenas a solução de problemas (ARGYRIS, 1991). Solucionar os problemas é im-
portante, mas para que o aprendizado seja efetivo, é preciso identificar a causa 
do problema. Nesse contexto, ARGYRIS (1976, 1977, 1991) explica que quando uma 
empresa identifica e corrige erros para que o trabalho seja feito ela está apren-
dendo em single-loop. Mas, se a empresa estuda e identifica a causa do proble-
ma, compreende o que deu errado e o que precisa ser feito, para então corrigir, 
está aprendendo em double-loop. Da mesma forma, ACKLIN (2011), COHEN E LEVINTHAL 
(1990), JONES (2006) e ZAHRA E GEORGE (2002) explicam as diferentes formas absorção 
de conhecimento. A capacidade de absorção potencial consiste na habilidade de 
adquirir e assimilar o conhecimento e a capacidade de absorção realizada ocorre 
no momento em que a absorção potencial é também explotada e transformada. 

Com base nesses conceitos, ACKLIN (2013), desenvolveu um framework para ava-
liar a capacidade de absorção de conhecimento das empresas. Ao final da apli-
cação do primeiro protótipo (ACKLIN, 2011), desenvolvido com base no trabalho 
de ZAHRA E GEORGE (2002), a autora concluiu que a mensuração da progressão da 
absorção de design era muito básica e, as vezes, arbitrária. Em função disso, dois 
anos depois (ACKLIN, 2013), um novo framework foi desenvolvido, apresentando 
cinco dimensões que apoiam o processo de absorção e sua análise.

O estudo de ACKLIN (2013) conclui que entender como as empresas absorvem co-
nhecimento é uma tarefa complexa, uma vez que indivíduos, equipes e stakehol-
ders interagem durante o processo de absorção de conhecimento. Ainda assim, 
o framework é útil para avaliar e comparar o processo de absorção de diferentes 
empresas. 

Outro ponto a se considerar, diretamente relacionado com a absorção de co-
nhecimento é a maturidade de uma empresa. Nesse contexto, o principal im-
pulsionador para a maturidade é excelência em design e a qualidade do serviço 
(GARDIEN; GILSING, 2013). Portanto, a avaliação do retorno do design é essencial 
no suporte à tomada de decisão em projetos (WHICHER; RAULIK-MURPHY; CAWOOD, 
2011). No entanto, não é suficiente encorajar as empresas a usarem o design, 
elas também precisam desenvolver habilidades para gerenciá-lo (BEST; KOOTSTRA; 
MURPHY, 2010). 

Com base nessa ideia e para guiar funcionários na integração e desenvolvimento 
da função do design na empresa, um modelo de avaliação da maturidade foi de-
senvolvido (GARDIEN; GILSING, 2013). O ‘Design Function Maturity Grid’ funciona 
como um modelo que auxilia a empresa a monitorar seu progresso em busca 
da maturidade. O modelo foi concebido para auxiliar funcionários da Philips na 
aplicação de um novo programa de design e construído com base nas pesquisas 
internas, na variedade de estudos acadêmicos sobre o tema, práticas de design 
e pelos líderes de gestão de mudança (GARDIEN; GILSING, 2013).



42

w
w

w
.u

fr
g

s
.b

r/
ld

c
i

Os autores entendem que existem nove diferenciadores de design, que para 
eles são divididos em três grupos: design como capacidades (quem faz); design 
como resultados (o que fazem) e; design como abordagem (como fazem). Os 
três papéis do design se desenvolvem sobre três níveis de maturidade, que mos-
tram como a equipe de design pode avançar em busca de uma estratégia de 
design mais incorporada na empresa. No primeiro nível de maturidade a função 
do design é integrada com a empresa, entretanto é isolada das outras funções 
e focada na entrega efetiva das atividades de design. No segundo nível o de-
sign começa a trabalhar de forma cooperativa com outras funções, através do 
alinhamento das atividades de design com as demais atividades da empresa. O 
foco está em gerenciar entregas de design efetivas, mas também eficientes. Já 
no último nível, o design thinking e as ações de design são simultâneos, pois 
processos de design otimizados e integrados levam ao melhor desempenho dos 
negócios e retorno sobre o investimento (GARDIEN; GILSING, 2013).

A vantagem desse framework é que ele apresenta subdivisões nos papéis do 
design, o que torna possível entender exatamente em qual ponto a empresa 
precisa amadurecer seus processos em busca de um nível de maturidade mais 
desenvolvido. Além disso, com base na estrutura do modelo, a empresa pode es-
tar em diferentes níveis de maturidade em cada diferenciador. Assim, o próprio 
modelo orienta como o design precisa ser abordado para que se chegue no pró-
ximo nível. Esse framework também é suportado pelos conceitos de CHIVA E ALEGRE 
(2009), que definem que o uso efetivo do design é resultado de boas práticas de 
gerenciamento e maturidade. 

Entendendo que qualquer processo de inovação demanda algum tipo de arranjo 
colaborativo na empresa (TIDD; BESSANT, 2005), a colaboração aparece como mais 
um fator influente no processo de tomada de decisão. No desenvolvimento de 
projetos complexos a tomada de decisão colaborativa é caracterizada por mui-
tas decisões impactando diversos parâmetros do produto (JABER; MARLE; JANKO-
VIC, 2015).

Existem muitas vantagens em incluir um processo colaborativo dentro da em-
presa. Decisões são tomadas de forma colaborativa quando nenhum dos atores 
envolvidos possui conhecimento suficiente para decidir sozinho, principalmen-
te do desenvolvimento de projetos complexos (JANKOVIC; STAL-LE CARDINAL; BOC-
QUET, 2010). A decisão tomada por um grupo maior de pessoas, possivelmente 
será mais bem aceita pelos envolvidos do que decisões absolutamente unilate-
rais (ARDUIN; GRUNDSTEIN; ROSENTHAL-SABROUX, 2013). Além disso, a inserção de 
tecnologias da informação e comunicação promove a tomada de decisão coleti-
va na empresa (ZARAT; KONATE; CAMILLERI, 2013). 

Para TIDD E BESSANT (2005), a colaboração pode reduzir os custos do desenvolvimen-
to tecnológico e da entrada de mercados, reduzir os riscos do desenvolvimen-
to, alcançar escalas econômicas de produção, reduzir o tempo entre produção 
e mercado e promover a aprendizagem compartilhada. O processo de decisão 
colaborativa também é muito eficiente para a troca de informações e opiniões 
(JANKOVIC; STAL-LE CARDINAL; BOCQUET, 2010).
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Para WILSON (2003) no processo de tomada de decisão colaborativo existem três 
características importantes: inicialmente há um grau de discordância e conflito 
entre os stakeholders; depois, essas decisões são tomadas com informação não 
totalmente acuradas ou incompletas, o que leva a incertezas sobre os resultados; 
finalmente, pode haver um certo nível de ambiguidade, principalmente quando 
há falta de um objetivo claro. Portanto, ainda há alguns desafios para que esse 
processo seja eficiente (ZARAT; KONATE; CAMILLERI, 2013). 

Se o processo de tomada de decisão colaborativo não for suportado e bem ge-
renciado pela empresa, ela também não será capaz de gerenciar as primeiras 
etapas do desenvolvimento de novos produtos (JANKOVIC; STAL-LE CARDINAL; BO-
CQUET, 2010). Afinal, o processo de tomada de decisão humano é bastante com-
plexo, especialmente sob pressões da vida real envolvendo tempo, custos, incer-
teza e alto risco (WILSON, 2003).

Muitos outros fatores podem influenciar o processo de tomada de decisão, pois 
o estado normal da mente tem sentimentos intuitivos e opiniões sobre abso-
lutamente qualquer coisa (HEATH; HEATH, 2013). Em qualquer tarefa decisória o 
julgamento e a tomada de decisão serão ativados para que se avalie as opções 
e a consequência das escolhas (KAHNEMAN; TVERSKY, 1984; PLOUS, 1993; TONETTO; 
PRISCILA; STEIN, 2012). Uma decisão vai ser influenciada pelas experiências ante-
riores, vieses cognitivos, idade, diferenças pessoais, crenças (DIETRICH, 2010) e 
vários outros fatores.

Nesse cenário é importante também considerar as limitações cognitivas e o pro-
cesso emocional envolvido em tarefas decisórias (MELLERS; SCHWARTZ; COOKE, 
1998). Diferentes componentes vão interferir na decisão ao longo das fases, pois 
decisões são tomadas para que se definam objetivos e decisões também são 
tomadas em função dos objetivos definidos (CARLINER, 1998). O fundamental é 
entender o papel que as decisões ocupam na vida, tanto pessoal quanto profis-
sionalmente, e como isso impacta nas tarefas e resultados de projetos dentro 
de uma empresa. Afinal, o processo de tomada de decisão é um aspecto crítico 
para que se tenha a sensação de sucesso, e precisa ser efetiva, de acordo com as 
habilidades e estratégias desenvolvidas (DIETRICH, 2010).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os fatores que influenciam a tomada de decisão, a revisão teórica do tema 
leva ao entendimento de que a intuição está relacionada ao repertório e expe-
riências prévias do profissional (GONÇALVES; CARDOSO; BADKE-SCHAUB, 2014; LA-
WSON, 2005; RAAMI, 2015; TONETTO; TAMMINEN, 2015), a maturidade direciona o 
uso de boas práticas de design (CHIVA; ALEGRE, 2009), os riscos trabalham com as 
incertezas do dia a dia (MELLERS; SCHWARTZ; COOKE, 1998), as decisões colabora-
tivas são mais bem aceitas (ARDUIN; GRUNDSTEIN; ROSENTHAL-SABROUX, 2013) e a 
aprendizagem foca em identificar a causa do problema (ARGYRIS, 1991).

Além disso, nesse cenário, é preciso considerar os objetivos estratégicos cor-
porativos, pois são influenciadores diretos das decisões projetuais. A estratégia 
atua direcionando e conduzindo a forma como os projetos são executados, pois 
no nível máximo da organização são necessários melhores métodos de tomada 
de decisão (MINTZBERG; RAISINGHANI; THÉORÊT, 1976). Nesse sentido Best (2006) 
explica que o design atua nos três níveis empresariais (ANSOFF, 1968), porém com 
focos diferentes. No nível estratégico está voltado as políticas e missões da em-
presa, no tático envolve as equipes e no operacional se manifesta em produtos, 
serviços e experiências (BEST, 2006). Como as pessoas tomam decisões limitadas, 
buscando um resultado satisfatório (MARCH; SIMON, 1958, 1967), nos níveis mais 
complexos, com um viés mais estratégico, as empresas precisam organizar es-
truturas para que a tomada de decisão dos projetos atenda aos seus objetivos. 

Além disso, o impacto das características individuais no processo de tomada de 
decisão é indiscutível (ALMENDRA; CHRISTIAANS, 2009a). É improvável que se possa 
identificar todos os fatores influentes sobre uma decisão, pois sentimentos, jul-
gamentos, sentidos e equilíbrio estão também envolvidos (NOVICEVIC; CLAYTON; 
WILLIAMS, 2011; WOLF, 1995), e não são simples de serem mapeados. Justamente 
pela intangibilidade desses fatores (ANTIOCO; MOENAERT; LINDGREEN, 2008; NOVI-
CEVIC; CLAYTON; WILLIAMS, 2011; WOLF, 1995) a avaliação e criação de métricas se 
torna um processo bem complexo. 

As ferramentas disponíveis ainda não são capazes de avaliar como acontece o 
processo de decisão como um todo. Entretanto, é possível afirmar que o sen-
timento de que se ‘está no caminho certo’ ou de que ‘o projeto foi finalizado’ é 
fortemente influenciado por experiências e aprendizados prévios (ACKLIN, 2011; 
ANTIOCO; MOENAERT; LINDGREEN, 2008; ARGYRIS, 1976; CAPRA, 2011; JONES, 2006; NIC-
CHELLE, 2011; NIHTILÄ, 1999; RAAMI, 2015; STUMPF; MCDONNELL, 2002).

Nas fases iniciais de projeto os problemas de design não estão bem estrutura-
dos (BUCHANAN, 1992; LAWSON, 2004), o que torna mais complexa a definição 
de caminhos projetuais, visto que há mais incertezas (KIM; WILEMON, 1999; KOEN; 
BERTELS; KLEINSCHMIDT, 2014). Nesse contexto, entende-se que há uma contribui-
ção maior ao se compreender a decisão nessas fases desestruturadas de projeto, 
uma vez que definição de problemas é um processo para o qual não há um con-
junto definido de regras, critérios ou métodos (COYNE, 2005). 
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